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FALA, FUTURO'APROVADO. NO
CON %O DAPGE/RN!

S iy by = ot

VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
iy

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

— /\\._,-/ /'"\\,,/\'\"/ PR,
(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/pge-rn/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

POR{TEMPO,LIMITADO!

cligue aqui para saber mais!

VG R T TI.—,
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAL COMPLETO VOCE TERA| ACESSO! AS| DISCIPUNAS  DE:
ado

e Lingua Portuguesa

e Historia do RN e Aspectos Geoecondmicos do RN
¢ Informdtica

e Legislacdo especifica

¢ Direito Constitucional

¢ Direito Administrativo

e Direito Civil

¢ Direito Processual Civil

¢ Direito Ambiental

e Direito Tributdrio

VEJA ABAIXO'A AMOSTRA COM 0:FORMATO!DO
MATERIALU QUEIVOCE PODE'TER ACESSOIPARAIAUMENTAR
SUATPONTUACAO NESSA|RETA!FINAL!
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cligue aqui para conhecer o material completo

ANAUSTARURIDICO
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MONOSSILABOS

Palavras monossilabas consistem em termos compostos
por apenas uma silaba, ou seja, sdo pronunciadas em
um unico som, como: cor, pd, no.

O

Dependendo da énfase dada a prontncia, essas palavras
podem ser atonas (com pouca intensidade) ou tonicas
(com muita intensidade).

e MONOSSILABOS ATONOS

e Monossilabos atonos sdo pronunciados com pouca intensidade, sem énfase
expressiva.

e Exemplos de monossilabos atonos: a, com, de, e, lhe, mas, no, ou, quem, se, sem,
sob.

o Vejamos mais exemplos de monossilabos atonos.

o Artigos definidos: o, g, os, as.

e Artigos indefinidos: um, uns.

» Pronomes obliquos: me, nos, te, vos, o, q, lhe, os, as, lhes.

» Preposicées: de, em, por, com.

» Conjuncgdes: e, nem, mas, que, pois, se.

+ MONOSSILABOS TONICOS

e Monossilabos ténicos sdo pronunciados com muita intensidade e énfase.

e Exemplos de monossilabos ténicos: bom, cd, dé, dor, é, flor, géis, hg, ja, Ia, mar,
mds, no, pd, pé, ré, sol, voz

» Acentuagdo dos monossilabos ténicos
e Os monossilabos tonicos sdo acentuados quando terminam em:

o A, AS: dd, ld, gds, md, chg, fé.

o E, ES: fé, sé, trés, vé, més, sé.

o O, OS: x0, so, pés, nds, vos, SO.

o EU, EUS: céu, céus, réu, réus, véu, véus.

o El, EIS: réis, géis.

o OlI, OIS: ddi, méi, sdis.

DIFERENGAS ENTRE MONOSSILABOS ATONOS E TONICOS

Um monossilabo pode ser Gtono em uma frase e ténico em outra.

N&o importa o que vocé fez. (monossilabo atono)

Quero saber: por qué? (monossilabo ténico)

Eu sei, mas ndo posso dizer. (monossilabo atono)

Tenho mas noticias. (monossilabo ténico)

e Serd sempre um bebé a nossa menina. (monossilabo atono)

* Nossa filha estd téo grande! Ja vai a festas sozinha. (monossilabo ténico)
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSAO

Voz pwssi)vw amlitim/'
(SER + PARTICIPIO)

\

A voz passiva analitica € uma construcao verbal que envolve o uso do verbo "ser"
seguido do participio passado do verbo principal. Essa construgcdo é comumente
usada para expressar uma acao na qual o sujeito sofre a agdo, em oposicdo a voz
ativa, em que o sujeito realiza a acdo. A estrutura geral da voz passiva analitica é a
seguinte:

[verbo "ser" conjugado no tempo e modo adequados] + [participio passado do verbo
principal] + [agente da passiva, opcional]

Exemplo: Cristiano foi reprovado.
Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:
« foi: verbo ser (flexionado na 3% pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do
Modo Indicativo);
e reprovado: participio passado (do verbo reprovar).

@ Veja mais algumas frases na voz passiva analitica:
e O carro foi comprado por mim.

» O software foi desenvolvido pelo diretor.
» O restaurante serd remodelado.
e Roberto foi repreendido pela professora.

Além de ter uma estrutura propria, outra particularidade da voz passiva analitica &
@ que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa caracteristica
néo é contemplada pela voz passiva sintética.

O agente da passiva é o responsavel pela execugdo da agéo de um verbo na voz
passiva.

Exemplo: A foto foi tirada pelo menino.
Na frase acima, "pelo menino” é o agente da passiva.
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FIGURAS DE LINGUAGEM V
SARE ACRO... PARA EXISTIR Lm POSITIVO PARA EXISTIR O | TEM
TUDO PRECISA DR Tem PE HAVER UM NESATIVO, QUE EXISTIR O -1.
UM CONTRAPONTO.
\

X

SEM O MAL, COMO
SABERIAMOS O
AUE & O BEMm2

\

‘@

W urnaahac oqualguer com

0 Gue v 15507

A antitese € uma figura de linguagem que envolve a apresentagédo de dois

termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expresséo,

geralmente com o objetivo de enfatizar a diferenca entre eles.

A antitese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradiges
@ ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atengdo do leitor para a

dualidade ou contraposicdo de conceitos, tornando o discurso mais expressivo
e persuasivo.

Exemplos de antitese:

e "Obemeomal"

e "Aliberdade da priséo."

o "A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
e "A luz do dia e a escuridéo da noite."

e "Ele é meu inimigo mais proximo."
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\ CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITARIAS

®: E a resisténcia?
e Muitos fugiom para quilombos
e Outros lutavam na Justica por alforrias ou pagavam por sua liberdade

—~

@ E a abolicdo foi s6 Mossoré? Ndo! Outras cidades como Assu e Areia Branca
também avangaram antes da Lei Aurea.

Mas Mossoré virou simbolo porque fez um ato publico com direito a festa e
participagdo popular =

-

ANOTA ESSA CURIOSIDADE:

O RN teve uma das menores proporgoes de escravizados do pais, mas isso ndo
diminui a violéncia do sistema. Foi tdo cruel quanto em qualquer parte do Brasil.

Este mapa mostra a proporgdo de pessoas escravizadas em relagdo a populagdo
total de cada estado brasileiro no século XIX, pouco antes da aboli¢do.

PDREENTAGEM I]A PDPULAEED ----- Estados com maiores

proporc¢des de escravizados:
E['MPUSTA I]E ESERAVUS [IE BAI]A ESTAI]U  Rio de Janeiro (31%): centro
da economia cafeeira e
grande porto escravagista.
. Espirito Santo (24%),
Maranhéo (21%), Minas
Gerais (17%) e Séo Paulo
(17%) também se
destacam, seja pela
producdo de cafg, seja
pelo histérico de
mineragdo e exportacdo
de produtos agricolas.

=
5%

10%

12%

7% “\ Estados com menores

proporgoes de escravizados:
e Amazonas (2%), Ceard

(5%), Rio Grande do Norte
(6%), Parahyba (6%) e

Goyaz (6%,).

DADOS DE 1872

FECHIB
&m auantil

Esses dados revelaom fortes desigualdades regionais na concentragdo de pessods
escravizadas.
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X CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITARIAS

J

7' 1883 =0 grande marco!
30 de setembro de 1883

e Mossord liberta seus UGltimos 86 escravizados
oficialmente!

e Primeira cidade do Brasil a abolir completamente
a escraviddo — cinco anos antes da Lei Aurea

e Grande festa civica, discursos e registros em

- _,\ jornais como “O Libertador”
- \\ Participacdo decisiva de Almino Afonso e outros
. \ \ Almino Afonso jovens abolicionistas.
/ S 4
71884 a 1888

e Outras cidades potiguares seguem o exemplo de Mossoro

» Mobilizagdes continuam até a aboligdo oficial em todo o pais

¢ Pressdo da sociedade e da imprensa local cresce

e Cresce o numero de alforrias coletivas e agdes de solidariedade para compra de
cartas de liberdade.

713 de maio de 1888
= Lei Aurea é assinada pela Princesa Isabel
 Extingue oficialmente a escraviddo em todo o territério brasileiro
e Para o RN, o impacto j& era menor, pois varias cidades j& haviam libertado seus
escravizados espontaneamente

& Pos-aboligdo:

e Ex-escravizados enfrentam
marginalizagdo social e falta de
politicas publicas

e Muitos permanecem nas mesmas
fungdes, sem direitos ou acesso a terra

e O legado da Iluta abolicionista
permanece como simbolo de
resisténcia e orgulho no RN

Mossoré = Vanguarda da aboligdo no Brasil
¢ Movimento civil + Imprensa + Sociedade Libertadora = Fim da
escraviddo antes de 1888!

“2 Formula magica pra lembrar: 2
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i

X A SECA E QUESTOES AMBIENTAIS NO SECULO XIX E ATUALIDADES

J () SE0A € 4S QUESTOES AT K0 R

% A seca de 1877 dizimou cerca de 500 mil pessoas no Nordeste. Gente que morreu
de fome, sede ou fugindo sem rumo. O RN foi um dos mais afetados.

O governo tentou socorrer? Tentou, mas com foco em:

 Evacuagéio forgada para a Amazénia (onde muitos morriam no caminho)

» Campos de concentragdo, tipo campos de triagem em Fortaleza (uma mancha
na historiat)

m Eiwo Lste Aciie Orte r.l:::’m i C ‘..-. ‘.’i.
e B0 Mt Bir Pl R E nos tempos modernos?
3"‘"’9\ Jfﬁ eSoura /¥
Acude o
pesson M y »
ONDE FALTARA AGUA
Mapa da Agéncia Nacional de Aguas mostra quais
Ciwoé Ataibo e sd0 as regides do Brasil mais vulneraveis 4 seca
IPJ'I'I{ITI!;H
m‘-:s:-:m P!:i;:f?{ @ Cabrobd
e E 4
\“Yé‘.- lmar:t

TRANSPOSICAO DO RIO SAO FRANCISCO TROUXE
ESPERANCA, MAS AINDA HA FALHAS NA

DISTRIBUICAO

Condigtes do
abastecimento
de dgua no Brasil

CRISES HIDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO * Satisfatério
SOLO, DESMATAMENTO E MUDANGAS g
CLIMATICAS CONTINUAM PRESSIONANDO ORN ¢

@ Baixa quantidade e qualidade

F 3 dl
¢ Como aparece nas provas? Fonte: Agbnoia Nacional de Aguas [ 4 EPTCA

Exemplo cldassico:

‘Sobre os impactos das secas no RN, assinale a alternativa correta:”

4 A seca de 1877 exp6s a fragilidade das politicas publicas e levou & migragéo
forgcada de milhares de potiguares.

/\

Outras formas de cobranga:
e Consequéncias sociais e econémicas das secas histéricas
e Comparacdo entre politicas do século XIX e atuais
L Relagdo entre mudancgas climaticas e o semidrido nordestino
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PERIODO HOLANDES E A UNIAO IBERICA NO RN

1 OIS E AV CEEAKOR

'=! Uni@o o qué? Calma que eu explico!
Entre 1580 e 1640, os tronos de Portugal e Espanha foram unificados sob o dominio do
rei espanhol Felipe Il. Esse periodo ficou conhecido como Unido Ibérica.

Isso aconteceu porque o rei de Portugal morreu sem herdeiros diretos, e o trono
passou ao rei da Espanha, que era seu parente.

! O problema:

e Portugal tinha acordos comerciais com paises inimigos da Espanha, como a
Holanda. Quando os espanhdis tomaram o controle, os holandeses perderam o
acesso ao agucar do Brasil e as riquezas portuguesas — e decidiram atacar.

E no RN? O que houve?

Territérios i
abrangidospela |+ =
coldnia 'Nova { BRASIL
Holanda' entre -]
1630 e 1654 A N
i A\ . Em 1633, durante a ocupacgdo
el g.a | — Y ;'; holandesa do Nordeste, a
. i > Capitania do Rio Grande foi
Séo Luis invadida.

Maranhdo

Os holandeses tomaram o Forte

Poaues dos Reis Magos, simbolo da

defesa colonial, e o rebatizaram
de Forte de Keulen.

Piauf

BRASIL Pernambuco

Google L y :
100km Bahia Sergipe *Forte Mauricio

Extensdo da coldnia
‘Mova Holanda'
Fronteiras atuais dos
estados brasileiros

O objetivo era controlar o comércio do aglicar e rotas maritimas estratégicas, além
de enfraquecer o império ibérico.

- Férmula pra memorizar: 1|
Uni&o Ibérica = fraqueza de Portugal E3 invasdo holandesa no RN (1633)
ocupacdo e resisténcia até 1654

{

Forte dos Reis Magos virou Keulen
Brasil Holandés ndo vingou no RN!
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f l ''''' AGROPECUARIA: A FORCA DO INTERIOR POTIGUAR

RECULRIAINOIRN

Em 2018, o Rio Grande do Norte produziu 278,256 milhdes de litros de leite, o que
representa um aumento de 14,78% em relacéo a 2017.

A pecuadria leiteira exerce uma significativa influéncia no valor gerado pela produgéo
de origem animal. Segundo a Pesquisa Pecudria Municipal (PPM) realizada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), em 2018, a pecudria leiteira foi
responsdvel por mais de 60% do valor total gerado pela producdo de origem animal
em 136 municipios potiguares (IBGE, 2018b), vejamos:

U Pecuédria leiteira

A pecudria leiteira no Rio Grande do Norte (RN) tem experimentado um crescimento
significativo, com a produgéo de leite alcangando 500 mil litros diarios em 2024.

O "Programa Leite e Genética’, desenvolvido pelo Sebrae-RN, tem sido um catalisador
para essa expansdo, auxiliando os produtores na melhoria da qualidade dos
rebanhos e no aumento da producgdo.

A regi@o possui uma rica tradigéo na atividade leiteira, destacando-se as bacias
leiteiras do Seridd e do Agreste.

Curiosidade:
e A producdo de leite no RN cresceu 11% em 2024, atingindo 500 mil litros por dia.
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS /%
""" g

I

O gerenciamento de arquivos € o conjunto de agdes realizadas para organizar,
localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro
do sistema operacional.

No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos,
que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.

Agao Caminho/Atalho Fungdo
Ctrl+C/ Duplicar
Ctrl+X Ctrlv  oumover
arquivos
Copiar / Mover e pastas
f’ F2 Alterar
’ nome de
'@ arquivo
Renomear ou pasta
Delete /Ctrl+Z Enviara
Lixeira ou
Excluir desfazer
atalhe permanentenen exclusdo
ara acessar o Explorador de Arquivos . ;
i P i D Ctrl + Shift+ N Criar

diretorio
+ E Criar nova pasta vazio

Campo de busca Localizar
“2 J& no Windows 11, o Explorador i us

h desi g do Explorador por nome,
gannou tm gesign moderno, com Pesquisar arquivos tipo ou data
menu superior simplificado, icones
coloridos e acesso rapido d nuvem Alt + Seta Voltar ou

(OnebDrive). Esquerda/ Direita avangar na
navegagao

Navegar entre pastas

wiio se esquece desse atalho!
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

COPIAR

Navegue até a pasta que contém o arquivo que deseja copiar.

Clique com o botéo direito do mouse no arquivo que deseja copiar para abrir o
menu de contexto.

No menu de contexto, vocé pode selecionar a opgao "Copiar" ou pressione as
teclas:

Crl + C
Isso copiard o arquivo para a area de transferéncia do sistema.

COLAR

Agora, vocé pode navegar até a pasta de destino onde deseja colar o arquivo
copiado.

Clique com o botédo direito do mouse na pasta de destino e, no menu de
contexto, selecione "Colar" ou pressione:

Ctrl J + V.J

Isso colara uma cépia do arquivo na pasta de destino.

’ . ~ . ~ s e .
= faixa de opgdes para realizar operagdes de coépia e colagem de arquivos de

o i No Explorador de Arquivos do Windows, vocé pode usar a guia "Inicio" na
uma maneira mais visual e intuitiva.

m Inicio Compartilhar Exibir

.................

}@ I_:H=| - & Recortar L [] x -I

* W=l Copiar caminho
Fixarno % Copiar Colar s Mover Copiar  Excluir Renamear
para™ para™ ™

Py M (] cotar ataho

Area de Transferéncia Organizar



https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

NAVEGADORES

Os cookies sdo pequenos arquivos de texto que os sites armazenam no navegador do
usudrio enquanto ele navega na web.

ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS

Caminho: Configuragées — Privacidade e seguranga — “Cookies e outros dados do
site”.
% Opgdes disponiveis:

e Permitir todos os cookies

 Bloguear cookies de terceiros (a opgéo mais equilibrada)

 Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)
¢ Apagar cookies e dados de navegagdo: Configuragées — Privacidade e
seguranga — “Limpar dados de navegacdo” — escolha periodo e tipo de dado
(histérico, cookies, cache, senhas)

Os cookies sdo usados para melhorar a experiéncia do usuario, lembrando
preferéncias e mantendo sessdes de login ativas.

Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de
navegacdo dos usuarios, coletando informacdes sobre as paginas
visitadas, tempo gasto em cada pagina e produtos ou servicos
visualizados.

Além disso, também é utilizado para personalizar o conteido com base nas
informacdes coletadas, como recomendar produtos relacionados.
Manter o conteuddo do carrinho de compras entre sessées em sites de comércio
eletrénico.

Identificar a origem do trdfego do usudrio, como mecanismo de busca ou link
de referéncia. E exibir anuncios direcionados com base no
comportamento de navegacao do usuario.

LEMBRE-SE!
Os cookies ndo capturam dados do computador, mas coletam informacées sobre
a atividade no site, como preferéncias de idioma, histérico de navegagéo e itens no
carrinho de compras, para fornecer uma experiéncia personalizada e eficiente. Eles ndo
tém acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas; - = <%

\

N

’

!

, ]
JA CAIU EM PROVA! \
4
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MALWARESI
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Os malwares, também conhecidos como software malicioso ou pragas
virtuais, sdo programas de computador projetados com a intencédo de realizar
atividades prejudiciais e maliciosas em sistemas de computadores e
dispositivos.

Muitos malwares sdo projetados para roubar informacdoes pessoais, como
senhas, numeros de cartdo de crédito, informacdes bancarias e dados de
identificagcdo pessoal. Essas informagdes podem ser usadas para roubo de
identidade, fraude financeira e outros crimes cibernéticos.

Certos malwares tém a funcdo de corromper ou destruir dados no sistema.
Isso pode causar perda irreparavel de informacgdes.

Formas comuns pelas quais os malwares e ataques cibernéticos podem se espalhar e
comprometer sistemas e dispositivos:

¢ Atacantes exploram vulnerabilidades em programas para
obter acesso ndo autorizado ao sistema.

e Dispositivos de midia removiveis, como pen drives,
podem carregar malwares que sdo automaticamente
executados ao serem conectados a um sistema.

¢ Sites maliciosos ou comprometidos podem distribuir
malwares por meio de downloads automaticos, exploits de
navegador ou links maliciosos.

e Atacantes podem visar sistemas diretamente usando
técnicas como engenharia social ou invasdo de rede.

e Malwares sdo distribuidos por meio da execug¢do de
arquivos infectados, como anexos de e-mail maliciosos,
downloads de pdginas da web comprometidas,
compartilhamento de arquivos infectados e transferéncia
de arquivos entre sistemas comprometidos.
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LEl COMPLEMENTAR N° 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994

READAPTAGAD

A readaptacdo é a investidura do servidor em um cargo com atribuicées e
responsabilidades que sejam compativeis com as limitacées que ele tenha sofrido,
conforme verificado por uma inspecédo médica oficial.

Readaptacao: quando ha mudanca de capacidade

Se um servidor sofrer alguma limitacédo fisica ou mental, ele pode ser readaptado, ou
@ seja, ser colocado em um cargo diferente, mas com fungées compativeis com sua

nova condicdo, desde que tenha a qualificagdo necessaria.

B

IMPORTANTE:
» A deciséo depende de avaliagéo
médica oficial.
e Se for considerado incapaz para
qualquer fung¢éo, o servidor serd
aposentado por invalidez.

E olha soé:
A NOVA FUNQ,&O DEVE TER ATRIBUIQGES SEMELHANTES AS DO CARGO ANTERIOR.

REQUISITOS E CONDIGOES DA READAPTACAO:

» Habilitagdo exigida: O servidor deve atender as qualificagdes e requisitos

exigidos para o novo cargo.
* Nivel de escolaridade: O novo cargo deve exigir um nivel de escolaridade

equivalente ao do cargo anterior.
e Equivaléncia de vencimentos: O novo cargo deve ter uma remuneracéo
equivalente a do cargo anterior.

EM QUALQUER CENARIO, A READAPTACAO NAO VAI MEXER NEM UM CENTAVO NO
BOLSO DO SERVIDOR!
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DIREITOS EVANTAGENS

VENCIMENTIONE
RENUNERAGAD

O que compde a remuneragao?
E formada pelo vencimento basico + vantagens (gratificagdes, adicionais etc). E sim,
os proventos da aposentadoria sédo equiparados a remuneracao.

Quando se recebe?
O pagamento € feito somente quando ha efetivo exercicio do cargo. Mas ha excegdes
previstas em lei, como licengas e afastamentos autorizados.

O VALOR DA REMUNERACAO DE CARGO EFETIVO E IRREDUTIVEL. GARANTIA DE
ESTABILIDADE FINANCEIRA!

0 que precisamos saber?

~ REVISAO GERAL DE SALARIOS

Todo servidor tem direito a revisdo geral da remuneragédo, na mesma data e com os
mesmos indices, tanto civis quanto militares.

52 ISONOMIA SALARIAL

Se os cargos forem de mesmas atribuices e no mesmo poder, os salarios devem
ser iguais, exceto em casos de vantagens pessoais ou condi¢cdes especificas do
trabalho.
© NADA DE SUPERSALARIOS!

Os salérios do Legislativo e Judicidrio ndo podem ultrapassar os do Executivo. E é
proibida a vinculagdo automatica de salarios entre cargos.
4 TETO DE REMUNERAGAO

Nenhum servidor pode ganhar mais que o valor somado recebido por Secretarios
de Estado, Deputados Estaduais e Desembargadores. (Excegdes previstas em lei,
como indenizagdes).

-$ Casos em que o0 pagamento é suspenso:
-3 -$ % ' ¢ Processo disciplinar por mau uso de dinheiro publico «*
% =N « Priséio (flagrante, preventiva ou por condenagéo ainda
' -6 em recurso)

Se for absolvido, tem direito & remuneracdo retroativa

AN
m& (menos o auxilio-reclusédo, se houver).

& A REMUNERAGAO DO SERVIDOR E PROTEGIDA: NAO PODE SER ALVO DE ARRESTO, SEQUESTRO
OU PENHORA — SALVO POR PENSAO ALIMENTICIA DECIDIDA JUDICIALMENTE “ 42,
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F LEl COMPLEMENTAR N°122, DE 30 DE JUNHO DE 1994

I
F/

O servidor pode se ausentar do trabalho sem desconto no saldrio em algumas situagées
previstas em lei. Olha sé:

ALISTAMENTO OU
RECADASTRAMENTO ELEITORAL

periodo comprovadamente
necessdrio para o alistamento ou

/ recadastramento eleitoral,

limitado a no méaximo 02 dias.

DOAGAO DE SANGUE
01dia de auséncio; FALECIMENTO DE PARENTES (ART. 97, Ill)

&3 CONJUGE, COMPANHEIRO, PAIS,

MADRASTA, PADRASTO, FILHOS,
ENTEADOS, MENOR SOB GUARDA OU
TUTELA, IRMAOS E AVOS.

08 dias
QASAMENTO . consecutivos de
08 dias consecutivos quséncia

de auséncia.

A\ J

) Hordrio Especial: Adaptacédo da Jornada de Trabalho

PARA ESTUDANTES:
Se os horarios da escola e do trabalho forem incompativeis, o servidor
pode ajustar a jornada, mas deve compensar o tempo depois.

Se o servidor for transferido pela administracdo para outra cidade, ele (e sua
familia) tem o direito de matricula em escola similar na nova cidade, em qualquer
época do ano e mesmo sem vaga.

i=4 Isso vale também para:
e Cbnjuge ou companheiro(a),
e Filhos ou enteados que vivam com o servidor,
» Menores sob sua guarda judicial.
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LEl COMPLEMENTAR N°122, DE 30 DE JUNHO DE 1994 F
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Se a autoridade perceber algo estranho no servigco publico, é sua obrigacao
investigar na hora, com sindicancia ou processo disciplinar, garantindo ao
acusado o direito de se defender com todas as letras.

Denuncias so sdo apuradas se:
e Forem por escrito;
» Tiverem a identificagédo e o endereco do denunciante;
o Tiverem autenticidade confirmada.

Q Q

@ Ap0s protocolo:
O servidor é notificado para apresentar manifestagcdo prévia em até S dias,
podendo anexar documentos.
» Se essa manifestagdo for convincente, a denuncia pode ser arquivada com
decisédo fundamentada.

SINDICANCIA

e Serve para: : 7 "
» Confirmar a irregularidade e identificar o autor; s VA

e Aplicar adverténcia ou suspensdéio de até 30 dias. :
e O servidor indiciado pode apresentar defesa escrita em 5 dias.
e O procedimento deve ser concluido em até 30 dias,\é A

prorrogdveis por mais 30 dias, com justificativa. —
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS I

Os empregados domésticos tém direito ao recolhimento de 8%
sobre o salario, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), realizado pelo empregador.

Além disso, ha a unificacdo da cobranca de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um unico boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

» Seguro contra acidentes de trabalho: Previsdo de 0,8%.

o Férias: Direito a férias apdés um ano de trabalho, com
acréscimo de um terc¢o do saldrio.

e Registro de ponto: Obrigatério, podendo ser manuadl,
mecdnico ou eletrénico, para comprovar o vinculo
empregaticio e conferir datas e hordarios de trabalho. J

Os empregados domésticos tém direito ao seguro-desemprego em caso de demisséo
sem justa causa, conforme a resolugéo 754/2015.

@ O beneficio, equivalente a um salario minimo, tem duragcdo maxima de trés parcelas.
Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

e Comprovar emprego por no minimo 15 meses
nos dltimos 2 anos antes da demissdo.

e Ndo possuir renda suficiente para a
manutengdo da familia.

e Ndo estar recebendo qualquer beneficio
previdencidrio, exceto penséo por morte efou
auxilio acidente.

e Solicitar o beneficio no SINE dentro do periodo
de 7 a 90 dias apds a demissdo.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessdrio agendar atendimento online no érgdo
governamental estadual.

@ OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SAOQ:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSAO;
DATA DE DEMISSAO.
ALEM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISAO SAO ESSENCIAIS.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.


https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA =
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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AGENCIA NACIONAL DE PROTEGAO DE DADOS (ANPD)

AGENCIAYINACIONAL
DEPROTECAQIDE

DADOS](ANPD)

A agéncia Nacional de Protecdo de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial dotada de autonomia técnica e decisdria,
com patriménio préprio e com sede e foro no Distrito Federal.

de Protecio de Dados (LGPD) em todo o territério nacional.
Art. 55-C: A ANPD é constituida por:

a Sua funcéo é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERA COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

("« O mandato dos membros do Conselho Diretor sera de
4 (quatro) anos.

Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados seréo distribuidos em periodos de 2
(dois), 3 (trés), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,
conforme estabelecido no ato de nomeagcéo.

Em caso de vacancia do cargo durante o mandato de
um membro do Conselho Diretor, o periodo restante
sera completado pelo seu sucessor.

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENUNCIA, CONDENAGAO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSAO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N° 12.527/2011 lii

AR

LEI[NA12/527 /20111 @’ d
NG

Se a informacgéo estiver disponivel, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO V

LIMITACOESIDOIPODERIZRY
DERTRIBUTARS IS sumey

O artigo 150, inciso |, da Constituicdo Federal do Brasil, é fundamental para a
protecdo dos contribuintes contra cobrangas tributarias arbitrarias. Esse
dispositivo estabelece o principio da legalidade tributaria, que exige que qualquer
tributo so possa ser instituido ou aumentado por meio de lei.

Este inciso consagra o principio da legalidade tributaria, que € um dos pilares do
direito tributdrio. De acordo com esse principio:

TRIBUTOS SO POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO

SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA

QUE A CRIAGAO, MAJORAGAO, REDUGAO OU EXTINGAO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINARIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIGAO E A ALTERAGAO DE

TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINARIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAGAO

TRIBUTARIA.

S EXCECOES| EIESPECIFICIDADES

Z

Exemplo Pratico: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transacOes financeiras. Para que esse imposto seja valido, ele precisa ser instituido por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo nédo pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo ndo pode utilizar uma Medida
Provisdria para essa finalidade.
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DICA
LEGISLACAO TRIBUTARIA IV

INTERPRETACAQIES &
INTEGRACAQ:I "

Py

a Na auséncia de disposicdo expressa, a autoridade competente para aplicar a

legislagdo tributdria utilizara sucessivamente, na ordem indicada:

» Analogia: Utilizacdo de situagdes similares para resolver questdes ndo previstas
explicitamente.

» Principios gerais de direito tributario: Principios especificos do direito tributario.

» Principios gerais de direito publico: Principios aplicaveis ao direito publico em
geral.

» Equidade: Aplicagdo da justica e razoabilidade ao caso especifico.

MASYUENBRERSE!

O art. 110 do CTN, impede que a lei tributaria modifique conceitos de direito
privado usados na definicdo ou limitagdo das competéncias tributdrias estabelecidas
pelas Constituicdes e Leis Organicas.

Exemplo:

A defini¢éo de "propriedade" conforme o direito civil néo pode
ser alterada pela lei tributdria para fins de cobranca do IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano).

B Suspensdo ou excluséo do crédito tributario: Casos em
que se suspende ou exclui o direito do fisco de cobrar o
tributo.

» Outorgade isengéio: Concessdo de isengéo tributdria.

» Dispensa do cumprimento de obrigagdes tributdrias
acessorias: Dispensa do cumprimento de obrigagoes
adicionais, como declaracgdes e relatorios.

Exemplo:
Se uma lei concede isengdo de ICMS para determinados produtos, essa isengdo deve ser
interpretada exatamente como estd escrita, sem ampliar ou restringir seu alcance.
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\

MODAUIDADES)DE
UANCAMENTO 4/,

=

[TaNeavENTOJCOMERSHNADECTARAERD

O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informagcdes necessarias para o

alangamento do tributo. Se houver erro na declaragédo, pode-se retifica-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificacéo.

ERROS DETECTAVEIS PELA PROPRIA DECLARACAO SERAO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE

ARBITRAMENTOIDEVAUOR{OUJRRECO

a Se a declaragéo do sujeito passivo € duvidosa ou omissa, a autoridade pode

estimar o valor necessario para o célculo do tributo.

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

! REVISAOIDOJUANCAMENTOIDELOEIEIO

A revisédo de langcamento é necessaria para garantir a correta cobranga de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstancias, como erro na declaracédo ou fraude.
A REVISAO SO PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANGCA NAO PRESCREVEU.

i

UANGAMENTOIRORIHOMOUOGAGAC!S

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
) homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade nio se pronunciar em '™

cinco anos, considera-se homologado. D
FRAUDE, DOLO OU SIMULAGAO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAGAO. e
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DOMICILIOI

3

Conforme estabelecido no Cdédigo Civil brasileiro: O domicilio da pessoa natural é o
lugar onde ela estabelece sua residéncia. Isso significa que o elemento objetivo
para determinar o domicilio é o local fisico onde a pessoa vive.

e Quando hé pluralidade de residéncias, o artigo 71 do Codigo Civil
estabelece que qualquer uma delas pode ser considerada como
domicilio.

Isso significa que, se uma pessoa tem mais de uma residéncia, ela
pode escolher qualquer uma delas como seu domicilio, desde que
haja a intengdo de permanecer de forma definitiva em pelo menos
uma delas.

Stmula n° 483 do STF: E dispensavel a prova da necessidade,
na retomada do prédio situado em localidade para onde o
proprietario pretende transferir residéncia, salvo se mantiver,
também, a anterior, quando dita prova sera exigida.

E importante ressaltar que a mudanga de domicilio ocorre quando
ha transferéncia efetiva da residéncia, acompanhada da intengéo
manifesta de mudar de domicilio.
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DA PROVAII

P R I I I I I

DOCUMENTOSIE(OUTRAS

A escritura publica, lavrada em notas de tabelido, € um documento dotado de fé
publica, conferindo-lhe prova plena.

Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pudblica deve conter:

(e Data e local de sua realizagdo.

» Reconhecimento da identidade e capacidade das partes,
assim como de todos os que compareceram ao ato, seja
como representantes, intervenientes ou testemunhas.
Informacgdes pessoais das partes e demais comparecentes,
incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissdo,
domicilio e residéncia, e quando necessdrio, o regime de bens
do casamento, nome do cdnjuge e filiagdo.

Manifestacdo clara da vontade das partes e intervenientes.
Referéncia ao cumprimento das exigéncias legais e fiscais
relacionadas a legitimidade do ato.

Declaragéo de que a escritura foi lida na presenca das partes
e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelido
ou seu substituto legal, encerrando o ato.

A ESCRITURA DEVE SER REDIGIDA NA LINGUA NACIONAL.

Se algum comparecente nao puder ou souber escrever,
outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.

e Se o comparecente ndo entender a lingua nacional, deve
comparecer um tradutor publico ou pessoa capaz, a
critério do tabelido.

DOCUMENTOS REDIGIDOS EM LINGUA ESTRANGEIRA DEVEM SER TRADUZIDOS
PARA O PORTUGUES PARA TEREM EFEITOS LEGAIS NO PAIS.
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DIREITO DAS OBRIGACOES I

I R R T I I I B

MODAUDADES

OBRIGAGAO DE DAR |

Art. 233, CC.
A obrigagao de dar coisa certa abrange os acessérios dela, embora ndo mencionados,
salvo se o contrario resultar do titulo ou das circunstancias do caso.

e Envolve entregar um bem especifico, determinado e

individualizado.

e Por exemplo, se uma pessod vende um apartamento, ela deve
entregar aquele apartamento especifico com todas as suas
caracteristicas e acessoérios, como garagem, drea de lazer,
etc, mesmo que esses acessdrios ndo tenham sido
expressamente mencionados no contrato, a menos que o
contrato ou as circunsténcias indiquem o contrdrio.

PERDA SEM CULPA DO DEVEDOR: PERDA COM CULPA DO DEVEDOR:

SE A COISA SE PERDER SEM CULPA
DO DEVEDOR ANTES DE SER
ENTREGUE (TRADICAO) OU
'\ ENQUANTO ESTA PENDENTE UMA
' CONDIGAO SUSPENSIVA, A
\\ OBRIGAGAO SE EXTINGUE PARA
AMBAS AS PARTES.

SE A PERDA FOR CAUSADA POR
CULPA DO DEVEDOR, ELE DEVE
COMPENSAR O CREDOR PELO
VALOR DA COISA PERDIDA E POR
QUALQUER DANO ADICIONAL
(PERDAS E DANOS).

(" Se a coisa se deteriorar sem que o devedor tenha culpa, o credor pode:

e Resolver a obrigacéo (ou seja, cancela-la).

o Aceitar a coisa deteriorada, com um desconto no preco correspondente a perda
de valor.

< Se a deterioragéio da coisa for culpa do devedor, o credor tem duas opgdes:

 Exigir o valor equivalente a coisa (substituicdo por dinheiro ou outro bem de valor
equivalente).

e Aceitar a coisa no estado em que se encontra, mas com o direito de reclamar

indenizacao por perdas e danos.
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PROCESSUAISTIINSSRE0 S

vy
NORMAS Zy (

Este artigo estabelece que o Poder Judicidrio deve intervir sesmpre que houver uma
ameaga ou leséo a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a
protecdo judicial quando seus direitos sdo violados ou estéo em risco.

TODOS OS ENVOLVIDOS NO PROCESSO JUDICIAL (PARTES, ADVOGADOS, JUIZES, ETC.) DEVEM AGIR
COM HONESTIDADE E LEALDADE, EVITANDO FRAUDES, MENTIRAS E OUTROS COMPORTAMENTOS

DESLEAIS.

As partes em um processo judicial tém o direito de
serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos.

AO TOMAR DECISOES, O JUIZ DEVE LEVAR EM CONTA NAO
APENAS A LETRA DA LEI, MAS TAMBEM OS OBJETIVOS SOCIAIS E
O BEM COMUM, RESPEITANDO A DIGNIDADE HUMANA,
AGINDO COM PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE,
SEGUINDO A LEI (LEGALIDADE), GARANTINDO A TRANSPARENCIA
(PUBLICIDADE) E BUSCANDO A EFICIENCIA.
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DA COMPETENCIA INTERNA V

MODIFICAGAQIDA
] COMPETENCGIA

Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificacdo da competéncia
relativa em razdo de conexéo e continéncia.

Vejamos duas situagdes especificas em que o principio da conexdo se aplica:

o |: A execucgio de um titulo extrajudicial (como um contrato)
e a agdo de conhecimento (uma acgédo para reconhecimento
do direito) relativas ao mesmo ato juridico.

e |l: As execugdes que se baseiam no mesmo titulo
executivo (o documento que comprova a existéncia de uma
obrigagdo, como uma sentenga judicial ou um contrato).

Mesmo que ndo haja conexdo formal entre as agdes, se a deciséo separada de
processos puder gerar risco de decisdes conflitantes ou contraditérias, eles devem
ser reunidos para julgamento conjunto.

S ISSO VISA GARANTIR A COERENCIA E A UNIFORMIDADE DAS DECISOES JUDICIAIS.


https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

-

cligue aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

DICA
I DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTICA|

DOSHIMPEDIMENTOS
EXDARSUSPEICAOQAI

AMIZADE OU INIMIZADE (INCISO I): INTERESSE NO PROCESSO (INCISO IV):
SE O JUIZ FOR AMIGO INTIMO OU INIMIGO DE  SE O JUIZ TIVER INTERESSE NO JULGAMENTO

QUALQUER DAS PARTES OU DE SEUS DO PROCESSO EM FAVOR DE QUALQUER DAS
ADVOGADOS. PARTES.

RELAGOES DE CREDITO (INCISO llI): PRESENTES E ACONSELHAMENTO (INCISO II):
SE QUALQUER DAS PARTES FOR CREDORA OU SE O JUIZ RECEBER PRESENTES DE PESSOAS
DEVEDORA DO JUIZ, DE SEU CONJUGE OU INTERESSADAS NA CAUSA, ACONSELHAR
COMPANHEIRO, OU DE PARENTES DESTES ATE ALGUMA DAS PARTES SOBRE O OBJETO DA
O TERCEIRO GRAU. CAUSA OU FORNECER MEIOS PARA AS

DESPESAS DO LITIGIO.
Esses artigos garantem a integridade e a imparcialidade do sistema judicial, protegendo
as partes envolvidas de possiveis influéncias indevidas no julgamento.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

. g} PRAZOSIDOSTATOS

>

| Wi |
( _" PROCESSUAISHII

N
/

Os prazos processuais sdo contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do inicio nédo é
contado, mas o dia do vencimento é. Se o ultimo dia do prazo coincidir com um dia
em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver
problemas de comunicagéo eletronica, o prazo se estende para o préximo dia util.

aNo caso de publicagdes no Didrio da Justica eletronico, a data de publicagdo é

considerada o primeiro dia util seguinte a disponibilizacdo da informacéo.

O juiz tem prazos especificos para proferir diferentes tipos de decisées durante o
processo:

 LITISCONSORTES COM DIFERENTES PROCURADORES, DE ESCRITORIOS DE
ADVOCACIA DISTINTOS, TEM PRAZOS CONTADOS EM DOBRO PARA TODAS
AS SUAS MANIFESTACOES, EM QUALQUER JUIZO OU TRIBUNAL,
INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO.

« A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS REUS, APENAS
UM DELES OFERECER DEFESA.

« A REGRA NAO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRONICOS.
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LEI N° 6.938/81

0 que dig o Lei 69387

A Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institui a Politica Nacional do Meio
Ambiente (PNMA), é uma referéncia fundamental na protecdo ambiental no Brasil.

Esta lei da efetividade ao Art. 225 da Constituicdo Federal, que consagra o direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como essencial a qualidade de
vida, determinando que qualquer utilizagdo de recursos naturais que coloque em risco

o equilibrio ambiental deve ser devidamente regulamentada e, quando necessario,
responsabilizada.

OBIETIVOS{DAILEN693S

» A PNMA tem como objetivo principal regulamentar as atividades .
que impactam o meio ambiente, visando tornd-lo favorével a +
vida, ao desenvolvimento social e econémico da populagdo.

e Para alcangar esses objetivos, a lei estabelece a necessidade de
preservagdo, melhoria e recuperagédo da qualidade ambiental,
garantindo um meio ambiente equilibrado para atender tanto as
necessidades das geragdes atuais quanto as futuras.

O objetivo geral concentra-se na preservagdo, otimizagdo e recuperagédo do meio
ambiente, assegurando que o desenvolvimento aconteca de forma sustentavel.

Os objetivos especificos, por sua vez, sdo detalhados no Art. 4° da Lei n°® 6.938.

WEL T - <

>

. DEFINIR A ITARIAS PARA - =
COMPATIBILIZAR O A AGAO GOVERNAMENTAL, ESTABELECER CRITERIOS E
DESENVOLVIMENTO FOCANDO NA QUALIDADE AMBIENTAL PADROES DE QUALIDADE
ECONOMICO-SOCIAL COM A E NO EQUILIBRIO ECOLOGICO, DE AMBIENTAL, ALEM DE NORMAS
PRESERVAGAO DA QUALIDADE MODO A ATENDER AOS INTERESSES RELACIONADAS AO USO E
AMBIENTAL E O EQUILIBRIO DA UNIAO, DOS ESTADOS, DO MANEJO DOS RECURSOS
ECOLOGICO. DISTRITO FEDERAL, DOS TERRITORIOS AMBIENTAIS.

E DOS MUNICIPIOS.


https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memorizda.di
(4

DICA
CONCEITOS GERAIS DE ESTUDOS TECNICOS

LAU - LICENGA AMBIENTAL UNICA e m——

A Licenca Ambiental Unica (LAU) é uma modalidade simplificada de licenciamento
que retne LP, LI e LO em um unico ato administrativo.

? Quando é utilizada?

+/ Empreendimentos de baixo potencial poluidor
V Atividades de pequeno porte
+/ Quando o impacto ambiental é considerado reduzido

& Né&o é regra geral — é excegéio ao modelo trifasico classico (LP, LI, LO).

Atencdo
A LAU depende da regulamentagéo do érgéio ambiental competente (ndo é
automatica para todo caso).

APAT — AUTORIZAGAO PREVIA A ANALISE TECNICA F>
A APAT é um instrumento preliminar que autoriza o inicio da andlise técnica doy
processo de licenciamento, antes da emisséo da licengca ambiental.

& A APAT ndo é licenga ambiental.

+/ Permitir tramitagdo administrativa
V/ Indicar viabilidade preliminar

+/ Formalizar a abertura do processo L/\ I
(

COMPETENCIA AMBIENTAL - LC 140/2011
A Lei Complementar n° 140/2011 regulamenta o art. 23 da Constituigéo Federal e
estabelece a divisdo de competéncias administrativas ambientais entre:

Unido | Estados | Municipios

A competéncia para licenciar depende da abrangéncia do impacto ambiental.

Unido Estados
Quando o impacto for: v Empreendimentos de impacto regional
+/ Nacional ou regional +/ Quando néo for competéncia da Uniéio ou do
 Em terras indigenas Municipio
+/ Em unidades de conservagéo Municipios
federais v/ Impacto ambiental locall
+/ Em mar territorial ou plataforma V/Atividades em unidades de conservagéo

continental municipais
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Empreendimentos com significativo impacto ambiental (identificado por estudos
como o EIA/RIMA) sdo obrigados a apoiar a criacdo ou manutencgéo de UCs.

e [Z0 valor da compensagdo ambiental é calculado com base no
Grau de Impacto (Gl), que pode variar de 0 a 0,5% do Valor de
Referéncia (VR) do empreendimento, conforme definido pelo
érgédio licenciador a partir do EIA[RIMA.

e /O 6rgéo ambiental define quais UCs seréo beneficiadas e pode
até criar novas areas protegidas.

e [/ Se o empreendimento afetar uma UC ou sua zona de
amortecimento, a autorizagcdo s6 serd concedida com a
aprovacgdo do érgdo responsavel.

I Importante! E proibida a introducdo de espécies nio autéctones nas UCs. Areas
particulares dentro de Refugios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem
cultivar plantas ou criar animais compativeis com os objetivos da UC.

P DRENOY DA RORUIACOESTRADIGIONAS

Nas Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentdvel, as populagdes
tradicionais mantém o direito de posse e uso das areas, mas devem:

¥2 PARTICIPAR DA PRESERVAGAO,
RECUPERAGAO E DEFESA DA UC.

.4 SEGUIR REGRAS CLARAS
SOBRE O USO DOS
RECURSOS NATURAIS,

COMO:
X PROIBICAO DO USO DE X VEDAGAO DE PRATICAS QUE
ESPECIES AMEAGCADAS DE PREJUDIQUEM A REGENERAGAO
EXTINGAO. NATURAL DOS ECOSSISTEMAS.

# O SNUC E UM IMPORTANTE INSTRUMENTO PARA GARANTIR A CONSERVAGCAO
AMBIENTAL, EQUILIBRANDO PROTECAO DA BIODIVERSIDADE E USO SUSTENTAVEL DOS
RECURSOS NATURAIS.


https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo o -
memoriza.ai

DICA
LEI N.°12.305/2010

IDERE

As Politicas de Residuos Sélidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
devem ser compativeis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem
integrada e harmoniosa na gestdo dos residuos em todo o territério nacional.

A responsabilidade pelo gerenciamento dos residuos também recai sobre o
gerador, que deve adotar praticas adequadas conforme estabelecido na lei.

Qas praibidas s sequiriles parmas de destinacas. au dispasicas final de residues selides au rejeilas

s e

QUEIMA A CEU ABERTO
OU EM RECIPIENTES,
INSTALAGOES E

LANGAMENTO EM PRAIAS, EQUIPAMENTOS NAO
MAR OU OUTROS CORPOS / LICENCIADOS
HIDRICOS; ‘

LANGAMENTO IN NATURA
A CEU ABERTO - EXCETO
RESIDUOS DE MINERAGAO

OUTRAS FORMAS VEDADAS PELO PODER PUBLICO

Quando decretada emergéncia sanitaria, a queima de
residuos a céu aberto pode ser realizada, desde que
autorizada e acompanhada pelos érgdos competentes
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa

E PROIBIDA A IMPORTAGAO DE RESIDUOS SOLIDOS PERIGOSOS E REJEITOS, BEM COMO DE
RESIDUOS SOLIDOS CUJAS CARACTERISTICAS CAUSEM DANO AO MEIO AMBIENTE, A SAUDE PUBLICA
E ANIMAL E A SANIDADE VEGETAL, AINDA QUE PARA TRATAMENTO, REFORMA, REUSO, REUTILIZAGAO
OU RECUPERACAO.


https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

4+

CHEGAMOSTAQ,HM

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da Procuradoria-Geral do Estado do Rio
Grande do Norte!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua téo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

= d Clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propésito.

Ea 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PGE/RN!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	História do RN e Aspectos Geoeconômicos do RN
	Informática
	Legislação específica
	Direito Constitucional
	Direito Administrativo
	Direito Civil
	Direito Processual Civil
	Direito Ambiental
	Direito Tributário

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	ANALISTA JURÍDICO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MONOSSÍLABOS
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
	Voz passiva analítica


	(SER + PARTICÍPIO)
	A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser" seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a seguinte:
	Exemplo: Cristiano foi reprovado. Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:
	foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do Modo Indicativo);
	reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).
	Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
	O carro foi comprado por mim.
	O software foi desenvolvido pelo diretor.
	O restaurante será remodelado.
	Roberto foi repreendido pela professora.
	Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica não é contemplada pela voz passiva sintética.
	O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz passiva. Exemplo: A foto foi tirada pelo menino. Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FIGURAS DE LINGUAGEM V


	ANTÍTESE
	o que é isso?
	A antítese é uma figura de linguagem que envolve a apresentação de dois termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expressão, geralmente com o objetivo de enfatizar a diferença entre eles.
	A antítese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradições ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atenção do leitor para a dualidade ou contraposição de conceitos, tornando o discurso mais expressivo e persuasivo.
	"O bem e o mal."
	"A liberdade da prisão."
	"A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
	"A luz do dia e a escuridão da noite."
	"Ele é meu inimigo mais próximo."

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS



	ESCRAVIDÃO E O PROCESSO ABOLICIONISTA NO RN
	💡 ANOTA ESSA CURIOSIDADE:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS



	🕰️ LINHA DO TEMPO – ESCRAVIDÃO E ABOLIÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTE
	📅 1883 – O grande marco! 30 de setembro de 1883
	📅 1884 a 1888
	✊🏾 Pós-abolição:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	A SECA E QUESTÕES AMBIENTAIS NO SÉCULO XIX E ATUALIDADES



	A SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RN
	TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO TROUXE ESPERANÇA, MAS AINDA HÁ FALHAS NA DISTRIBUIÇÃO
	CRISES HÍDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO SOLO, DESMATAMENTO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS CONTINUAM PRESSIONANDO O RN
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN



	PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	AGROPECUÁRIA: A FORÇA DO INTERIOR POTIGUAR



	PECUÁRIA NO RN
	🥛 Pecuária leiteira
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS I
	O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar, localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro do sistema operacional.
	No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos, que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.
	atalho
	não se esqueça desse atalho!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	COPIAR/COLAR
	COPIAR
	COLAR
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NAVEGADORES


	COOKIES
	⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do site”. 📦 Opções disponíveis:
	Permitir todos os cookies
	Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
	Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)
	🧹Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado (histórico, cookies, cache, senhas)
	Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando preferências e mantendo sessões de login ativas.
	Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços visualizados.
	Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas informações coletadas, como recomendar produtos relacionados. Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio eletrônico.
	Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link de referência. E exibir anúncios direcionados com base no comportamento de navegação do usuário.
	Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.
	JÁ CAIU EM PROVA!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MALWARES I


	PRINCIPAIS CATEGORIAS  DE MALWARE I
	Os malwares, também conhecidos como software malicioso ou pragas virtuais, são programas de computador projetados com a intenção de realizar atividades prejudiciais e maliciosas em sistemas de computadores e dispositivos.
	Muitos malwares são projetados para roubar informações pessoais, como senhas, números de cartão de crédito, informações bancárias e dados de identificação pessoal. Essas informações podem ser usadas para roubo de identidade, fraude financeira e outros crimes cibernéticos.
	Certos malwares têm a função de corromper ou destruir dados no sistema. Isso pode causar perda irreparável de informações.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	READAPTAÇÃO
	👉 IMPORTANTE:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS E VANTAGENS



	VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO
	O VALOR DA REMUNERAÇÃO DE CARGO EFETIVO É IRREDUTÍVEL. GARANTIA DE ESTABILIDADE FINANCEIRA!
	O que precisamos saber?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	CONCESSÕES
	🕒 Horário Especial: Adaptação da Jornada de Trabalho
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	PAD
	O que precisamos saber?
	SINDICÂNCIA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	A agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal.
	Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.
	Art. 55-C: A ANPD é constituída por:
	I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
	II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
	III. Corregedoria;
	IV. Ouvidoria;
	V-A. Procuradoria;
	VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a aplicação dos dispositivos desta Lei.
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de nomeação.
	Em caso de vacância do cargo durante o mandato de um membro do Conselho Diretor, o período restante será completado pelo seu sucessor.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA IV


	INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO I
	Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:
	Analogia: Utilização de situações similares para resolver questões não previstas explicitamente.
	Princípios gerais de direito tributário: Princípios específicos do direito tributário.
	Princípios gerais de direito público: Princípios aplicáveis ao direito público em geral.
	Equidade: Aplicação da justiça e razoabilidade ao caso específico.
	MAS, LEMBRE-SE!
	O art. 110 do CTN, impede que a lei tributária modifique conceitos de direito privado usados na definição ou limitação das competências tributárias estabelecidas pelas Constituições e Leis Orgânicas.
	Exemplo: A definição de "propriedade" conforme o direito civil não pode ser alterada pela lei tributária para fins de cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano).
	A legislação tributária deve ser interpretada literalmente quando tratar de:
	Suspensão ou exclusão do crédito tributário: Casos em que se suspende ou exclui o direito do fisco de cobrar o tributo.
	Outorga de isenção: Concessão de isenção tributária.
	Dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias: Dispensa do cumprimento de obrigações adicionais, como declarações e relatórios.
	Exemplo: Se uma lei concede isenção de ICMS para determinados produtos, essa isenção deve ser interpretada exatamente como está escrita, sem ampliar ou restringir seu alcance.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO III


	MODALIDADES DE LANÇAMENTO
	LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO
	ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO
	REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
	Exemplo:

	LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO I


	DOMICÍLIO I
	Conforme estabelecido no Código Civil brasileiro: O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece sua residência. Isso significa que o elemento objetivo para determinar o domicílio é o local físico onde a pessoa vive.
	ELEMENTO SUBJETIVO - ANIMUS MANENDI: ALÉM DA RESIDÊNCIA FÍSICA, É NECESSÁRIO QUE HAJA O ANIMUS MANENDI, OU SEJA, A INTENÇÃO DE PERMANECER NAQUELE LOCAL DE FORMA DEFINITIVA.

	Súmula nº 483 do STF: É dispensável a prova da necessidade, na retomada do prédio situado em localidade para onde o proprietário pretende transferir residência, salvo se mantiver, também, a anterior, quando dita prova será exigida.
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	DOCUMENTOS E OUTRAS PROVAS
	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é um documento dotado de fé pública, conferindo-lhe prova plena.
	Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pública deve conter:
	Data e local de sua realização.
	Reconhecimento da identidade e capacidade das partes, assim como de todos os que compareceram ao ato, seja como representantes, intervenientes ou testemunhas.
	Informações pessoais das partes e demais comparecentes, incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência, e quando necessário, o regime de bens do casamento, nome do cônjuge e filiação.
	Manifestação clara da vontade das partes e intervenientes.
	Referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais relacionadas à legitimidade do ato.
	Declaração de que a escritura foi lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
	Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato.
	Se algum comparecente não puder ou souber escrever, outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.
	Se o comparecente não entender a língua nacional, deve comparecer um tradutor público ou pessoa capaz, a critério do tabelião.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MODALIDADES
	OBRIGAÇÃO DE DAR  I
	PERDA DO DEVEDOR
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 II


	NORMAS PROCESSUAIS II
	Artigo 3º:Qualquer ameaça ou lesão a direito deve ser analisada judicialmente.
	Este artigo estabelece que o Poder Judiciário deve intervir sempre que houver uma ameaça ou lesão a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a proteção judicial quando seus direitos são violados ou estão em risco.
	§ 1º: A arbitragem é permitida conforme a lei.
	A arbitragem é um método alternativo de resolução de conflitos fora do judiciário, onde as partes escolhem um árbitro ou uma câmara de arbitragem para resolver a disputa. Este parágrafo afirma que a arbitragem é uma opção válida e regulamentada por lei.
	§ 2º: O Estado deve promover a solução consensual dos conflitos sempre que possível.
	O Estado deve incentivar métodos alternativos de resolução de conflitos, como mediação e conciliação, para tentar resolver os problemas de forma amigável antes de recorrer ao processo judicial.
	§ 3º: Conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual devem ser incentivados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público.
	Todos os operadores do Direito (juízes, advogados, defensores públicos e promotores) devem promover e incentivar o uso de métodos consensuais de resolução de conflitos, como conciliação e mediação.
	As partes em um processo judicial têm o direito de serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos.
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	MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA
	Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificação da competência relativa em razão de conexão e continência.
	A conexão ocorre quando ações compartilham o mesmo pedido ou causa de pedir, e tais ações devem ser reunidas para decisão conjunta.
	As ações conexas devem ser reunidas para uma decisão conjunta, exceto se uma delas já tiver sido sentenciada.
	Vejamos duas situações específicas em que o princípio da conexão se aplica:
	I: À execução de um título extrajudicial (como um contrato) e à ação de conhecimento (uma ação para reconhecimento do direito) relativas ao mesmo ato jurídico.
	II: Às execuções que se baseiam no mesmo título executivo (o documento que comprova a existência de uma obrigação, como uma sentença judicial ou um contrato).
	Mesmo que não haja conexão formal entre as ações, se a decisão separada de processos puder gerar risco de decisões conflitantes ou contraditórias, eles devem ser reunidos para julgamento conjunto.
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	DOS IMPEDIMENTOS  E DA SUSPEIÇÃO II
	Vejamos as situações em que o juiz pode ser considerado suspeito:
	Esses artigos garantem a integridade e a imparcialidade do sistema judicial, protegendo as partes envolvidas de possíveis influências indevidas no julgamento.
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	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS II
	Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.
	No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.
	UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

	O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o processo:
	Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito do processo, como determinações de diligências ou providências.
	Devem ser feitos em até 5 dias.
	Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem questões incidentais no processo, como pedidos de produção de prova.
	Devem ser proferidas em até 10 dias.
	Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem quem ganha ou perde a causa.
	Devem ser proferidas em até 30 dias.
	O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.
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	POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
	O que diz a Lei 6938?
	OBJETIVOS DA LEI 6938


	LAU – LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA
	📍 Quando é utilizada?
	💡 Atenção

	📄 APAT – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANÁLISE TÉCNICA
	🔵 União
	🟢 Estados
	🟡 Municípios
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	LICENCIAMENTO AMBIENTAL E COMPENSAÇÃO
	🏞️ DIREITOS DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS
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	POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.
	A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.
	São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa
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